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Art.1° - A licença de localização e funcionamento

prazo de 5 (cinco) dias após emissão de protocolo.

DA DOCUMENTAÇÃO

LIDO HOJE

As Cormssqg	 ti ASO 199

OJETO DE LEI N
01 — PL

0110380/1999
!	 -	 •	 0

•

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO

DE LICENÇA DE LOCALIZAÇÃO E

FUNCIONAMENTO E DÁ OUTRAS

Art.2° - Na falta de qualquer documento constante na relaçã4 inerehte a

cada caso, das diferentes categorias, será aceito termo de

responsabilidade, assinado pelo proprietário do imóvel e pelo

interessado, quando diverso.

	 ,§ único - O termo de responsabilidade a que se refere o Artigo
SEÇA0 t	 EVIZÃO

2 sera na forma do modelo anexo à presente Lei.

n4:'	 1 1 f,G0 1)99	 I"(
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Art.3° - O proprietário ( ou interessado) terá prazo de 120 ( cento e vinte)

dias, após a regular concessão da licença de localização e

funcionamento para apresentar a documentação constante do termo de

responsabilidade, por ele assinado, sob pena de nulidade da licença ora

concedida.

Art.4° - Excetua-se à liberação da licença de localização e funcionamento

mediante assinatura de termo de responsabilidade, às empresas que

produzem ou comercializam produtos controlados, boates e

assemelhados.

Art.5° - A não emissão de licença de localização e funcionamento no

prazo estabelecido no Art. 1° da presente Lei, ensejará emissão de

comunicado pelo órgão emitente ao
I
 interessado dentro de 24 (vinte e

quatro) horas, dando conta .do ocorrido, bem como expondo os motivos

pelos quais não foi possível a emissão.

§ único - A Administração Regional deverá comunicar a Secretaria das

Administrações Regionais dentro do mesmoprazo estabelecido no Art.5°,

inclusive, anexando cópia da comunicação enviada ao interessado.

-

Art.6° - Compete à Secretaria das Administrações Regionais apurar,

através de sindicância interna, eventuais responsabilidades e aplicar as

sanções cabíveis, em caso de atraso na emissão da licença.
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Art.7° - Para obtenção da licença de localização e funcionamento não

haverá distinções de qualquer natureza, salvo os casos que excetua o

Art.4° da presente Lei.

Art.8°- O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de

60(sessenta) dias de sua publicação.

Art.9° - AS despesas decorrentes da implantação da presente Lei

correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se

necessário.

Art.10° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

Sala' das Sessões, 04 de agosto de 1999

11.

•

as disnnsieões em cnntrárinas disposições em contrário.
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TERMO DE RESPONSABILIDADE ANEXO À LEtTM

N° /1999 

Eu, 	 ,	 proprietário da empresa

	 , situada à rua/avenida 	 , n°

	 , declaro estar ciente do disposto na Lei Supra e,

*comprometo-me, dentro dos prazos estabelecidos, a tomar às

providências necessárias para completa regularização de minha

empresa, assim como providenciar e juntar documentos que, por

ventura, esteja(m) faltando, cuja(s) 1 cópia(s) do(s) protocolo(s) anexo

neste momento.

DO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL

Eu, 	 , RG 	

proprietário do imóvel supra, declaro estar ciente do que dispõe a Lei n°

	  e comprometo-me, dentroi dos prazos estabelecidos, tomar

providências no que concerne ao imóvel.

São Paulo, data

ASSINATURA
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JUSTIFICATIVA

A proposta objetiva agilizar a concessão da licença de

funcionamento na cidade de São Paulo. Além disso, cria prazos

posteriores para ajuntada de documentos.

Com a aprovação desta medida, calcula-se que facilitará a vida

de milhares de empresários, que em várias ocasiões, esbarram nos

atropelos do dia a dia com a falta de tempo e as dificuldades impostas

pela burocracia.

Consequentemente, constataremos melhoria nos serviços

prestados à população e vai melhorar a qualidade de vida da Capital.

lifr'	 Para tanto solicito apoio de meus Nobres Colegas para aprovação deste

Projeto de Lei.
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Papel para informação, rubricado como folha nra 	 06	
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Reg. 1 i).406

ÂTM

- -AO' Senhor AãSe'tsbr Chefe; . . .	 -
„•.	 _	 _ -

Sobre o assünto,..consta:.

Em 16-08-99

- TL,,320/99,_405/97. .Lei.-10.205/86.

-
INÁCIO VEIGA
Oficial inislraPro

11.112 ^

Ao Nobre Vereador

Milton Leite-:—

Para se manifestar sobre a Lei 10.205/86, que

trata de mataria similar à do presente projeto.

24/08/99

mxf/;!
ARNIANnOJMELLÃO NETO

Preskiente

Ao Nobre Vereador

MILTON LEITE:

Nos termos dó despacho do Sr. Presidente.

24.08.99

BRFR'40 GANDRLMAN

kestaaàJ Tee. Leg. Chefe Suba.

Â. T. M.

CÓD. 0233 . -
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Exmo. Sr. Presidente

Em cumprimento ao r.despacho do nobre
Presidente da C.M.S.P. manifesto-me contra-
rioa tal alegação, pois o PL de minha auto
ria g distintamente diferente da Lei em qus
tão.

0 PL em questao diz revoga as disposi
çoes em contrario, conforme o artigo 109 .—

Destarte, requeiro que o PL em questão

seja colocado em tramitação perante as
comisses designadas.

• 	 1, ,E

Ante à manifestação do autor, à Comissão de Constituição e Justiça
para emissão de parecer.

Com. de Const e JUSNa

(Do? /aoc-0

BRENØ GANDELMAN
~ao: 'k'ec. Leg. Chefe

A. T. M.

!

sob folha 	

SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	

SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

Em.

(a)

08/02/00

ARMANDWMELuav
Presidente

;..8~. DE MELLO
Assis~Parlammabw
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha:À 	 n9}	 05	 451 

(a)
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CARAtiELLO
Assistente Parlamentar

PL 380/99
17/02/2000

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Milton Leite, que

dispõe sobre concessão de licença de localização e funcionamento e dá outras

providências.

Na verdade, a propositura visa estabelecer que o alvará que consubstancia a

licença de localização e funcionamento deverá ser concedido num prazo de 05

(cinco) dias após a emissão do respectivo protocolo e que os interessados em

requerê-la, mesmo na falta de algum documento, poderão fazê-lo, bastando,

para tanto, que assinem um termo de responsabilidade e, num prazo máximo

de 120 (cento e vinte) dias, apresentem o documento faltante, sob pena de

fechamento.

Apesar da nobreza de suas intenções, a medida não pode prosperar, como

veremos a seguir.

Numa análise perfunctória, tem-se a impressão de que a expedição do alvará

de licença versa sobre o poder de polícia que possui a Administração sobre

seus administrados.

Porém, numa análise mais acurada podemos perceber que medidas dessa

natureza não versam sobre poder de polícia, não exprimem nenhum comando

da Administração Pública no sentido de que o particular faça isso ou aquilo ou

até que não faça, isto é, não condicionam ou restringem o uso e gozo de bens,

atividades e direitos individuais em benefício da coletividade ou do próprio

Estado, como são as normas que exprimem o exercício dessa faculdade da

Administração, a saber o Poder de Polícia.

Aliás, a medida proposta contém isto sim, um comando voltado à própria

Administração Pública, no sentido de que esta deverá expedir um alvará em 05
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(cinco) dias, e até suportar por 120 (cento e vinte) dias a falta de requisitos para

referenda expedição. •

Ora, tal comando normativo tem como destinatário primeiro a própria

Administração Pública como já salientamos, e trará seus --reflexos

preponderantemente na Organização Administrativa do Município para que se.

concretize.
I	 •

,

Assim sendo, contendo a medida proposta um comando: voltado para a-
Administração Pública, com reflexos inegáveis na Organização_Adnninistratiya

para que possa ser cumprida, possui a mesma, vício quanto a sua iniciativa,

vez que, nos termos do art. 37, § 2°, inc. IV da Lei Orgânica, compete ao Sr.

Prefeito, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre tal matéria.

Por todo o exposto, ante o vício de iniciativa apontado, somos

Presidente dà CCJ

De acordo para einissãg.Krttd"
em

Relator

pkimp10380a9 2
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Processo
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V•A

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, OPÇão;)
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DE

16 - PAR
16•0389/2000

PARECER N°	 /2000 DA COMISSÃO
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 380/99.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Milton Leite, que

dispõe sobre concessão de licença de localização e funcionamento e dá outras

.	 \:\,
Com efeito, a matéria insere-se no âmbito das competências municipais, nos

\	 •

termos do art. 13, I, da LOM, pelo que, somos

PELA LEGALIDADE.

providências.providências.

\

1
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17-0130/20001
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_
Maria Tereza da Silva Berti

Secretária da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente

t•

NOL-SRE VEREADOR /	 	 	 4..1P4• 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

—J1
Papel para informação, rubricado como folha n2

,(90

Maria Tereza da Silva Berti
Secretária da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

(a)

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

`---nzç2

Secretário(a)

Reg. n°  I o ssi 

Maria Tereza da Silva Berti
Secretária da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCN CA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/	 11 	 fru,

Arquivo em	 a/- oicka/
O Func.°

prISOPES CO2RVI
e Técnica - Stibetitere

OMITA A
Chefe de Se

CÓD. 0233
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Vera/Carlos Apolinário

Sala das sessões,

Lídeda Bancada do PMDB
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cânitara,

	

BENVI	 DANy L. CARVALHO

	

untcpai cie Sã o A	 hmentar
Reg n.o 101 258

DEFERIDO

..-4 3 MAR 2001

REQUERIMENTO "D" n° RDS -

ia-0276/200i •

PRESIDENTE

I Requeiro o desarquivamento de
proposituras de autoria do Vereador
Milton Leite

•
Requeiro à Douta Mesa', na forma regimental com base no

disposto no § 2° do artigo 275 do Regimento Interno da Câmara Municipal de São

Paulo, o desarquivamento das seguintes proposituras de autoria do Vereador Milton

Leite: PLs 576/97; 393/98, 380/99; 588/99,e 334/00 e PDLs 93/98, 94/98, 97/98 e

11/99.

•



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação rubricado como folha ri . . .

do processo rtg3g0 	 d0,945, 	 03 1 	 (a)

BENVINDO DANILO L. CARVALH

Assist. Parlamentar

Neg n•0 101 258

•

Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito providenciar o desarquivamento dos projetos assinalados.

14/03
(
2001

Assessor TéILegis1ativo Chefe
ATM

À ATM
Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado pelo RDS
segue o presente expediente para volta à tramitação.

PDT. 94, em

Assist. Parlamenta

Reg n.o 101 258

ITIP:30dISAAtkBENVTIelf)jiák0 L. ARV LHO

A Com. de

s3152.4._

Asàestor

..........
GA NI):.1..rvl AN

eg• chtu,

A. T. Ni.

R ecel.)1.!..:3	 rva	 CIniátlt	 da

Política Uub, Moixop.ts Meidn

Ambiento

Em  i s3 .0 5 . 0 1as	 IG.....

Mmia Telma da Silva Berti
Secretáiii da Comissão de Politica 'Ilibam,

Matmpolihina e Meio Ambiente

CÓD. 0233
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃdricei,Vir)O1...	 •
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O f

11 a

Vereado
Presidente dE

Wrdo Cardozo
icipal de São Paulo

Defiro, em

EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.
4

A fim de obter maiores subsídios para tomada de decisão desta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente a respeito do Projeto de Lei n°
380/99, de autoria do Vereador Milton Leite, solicitamos a V.Exa. que seja enviado
pedido de informações ao Executivo para que o mesmo, através dos seus órgãos
técnicos competentes, se manifeste sobre o teor da matéria proposta,

11)	 especialmente 'a SIS, que estuda a revisão da Lei N° 10.205/86, que disciplina a
matéria, proposta.

a	 1

, Em, iV08/0t

/

~/C2, è2c

Vereadora Aldaiza Øp bati
Presidente da Comissão de °Rica Urbana

Metropolitana e Meio tnbiente
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Tania Beny P.
Assi=e:

A LEG. 3

Ern,22. / O f

nno

Sra. Denise,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçoes sobre o presente.

21.08.01

JOSE CRISYINO SOUZA SANTOS
Chefe de Seçao Técnica IV

Substituta

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V.Sa..

21.08.01

DVIA,V". 0..EIV A

AS	 adamentar

SEGUE 	 	 , juntaao f 	, nettlA

decumento 	  • papnl dração

rubricado .k...sob folha  	9	 4
Emje /Ve/i91

Assi~A'arlamen toa'
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CÂMARA MUNICIPAL DE S;175e. er541.

•

São Paulo,	 de agosto de 2001.

18 OF—LEG3
OFICIO N.0445/200i

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 380/99, de autoria do
Vereador Milton Leite — que dispõe sobre concessão de licença de localização e
funcionamento e dá outras providências, solicitando-lhe, através dos seus órgãos
técnicos competentes, especialmente à SIS, que estuda a revisão da Lei n° 10.205/86,
manifestar-se sobre o teor da matéria proposta.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 380/99 de fls. 01/03 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 14.	 1

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/dhfo.



São Paulo, 22 de agosto de 2001.

CÂMARA MUNICIPAL DE S"'À

Folha n.o ._	 do nrLProc 1d
O funcionário	 .. ." kil
n.o.......3e. _g,

3e Isnrw 4:. ,	 ,,: 	 ir!

DE SÁ e'db A Ur0

•

•

Recebi ofício Leg. 3 n° 445, de 22/08/01,
solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 380/99, de
autoria do Ver. Milton Leite.

RECEBIDO
SGM/ATL

‘24 /001

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 380/99 de fls. 01/03 e do deir_To da comissão
solicitante de fls. 14.

ANA LIIIZAXANES TORRES FERREIRA
/ SOM?
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

À Douta Comissão de.
rolities Urbana, Metropolitana

c Meio Ambiente

Ern,	

•
IOSE CRIST~ANTOS

Chele de Secais Técnica IV
Substituto

Recebido na Comissão da
Poiiiica li;. b. Metrop.e Meio

Arr.;:,i•tilla	 ..o 1\97*‘5
Em  18/05719a1 31 Ogkil-h.
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Folha — /E —	 do
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Rep. 100,31	 ,

1

eieetia 4 4fltfr2 cl i 	 9:(4
São Paulo, ,Ly desu-reo (O U)de 2001

•

GABINETE DO PREFEITO

op, A .2 0C	 298  /-0- 1
Ref. Of. n° 18/Leg.3/0445/01
Processo n° 2001-0.170.111-6

Senhor Presidente

i5 - DOCREC
J5-0223/200:1

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

em atenção ao requerido pela Comissão ide Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente, cópia reprográfica das informações prestadas pelas unidades

competentes desta Prefeitura acerca do projeto de Lei n° 380/1999,de autoria

do Vereador Milton Leite, que dispõe sobre concessão de licença de

localização e funcionamento.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

•

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao
Excelentíssimo Senhor
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
DD. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
NESTA

Ve
M/AtipVG/msmrp
sp 380-99

SGM-002-DGM
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REJO GANDELMAN
!opuser Tec. Leg. Chefe

A. T. M.

Á Douta Comissão de
Poliiica Urbana, Metropolitana
Z3 Meio Ambiente

Em,  ,LQ og  p_xx01_

tose cprsTRCWAI°1SANTOS
Chefe de Seção Técnica IV

Substituto

Recelido na

PcC.:."(	 ti.•

Ar.
Em  I VDV01 

Com issão da

fv1io

as  I 5: 3 ° h.

eld".? UrndTania Beny P.	 eid.n. Lir
A2V..;;'"....

R.F. 11001



Fotha n.o  O 	 dr:, Proc.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO	 n 	3n di 4 /1

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIC°

MaiRE SUELI F.:ELLERO R PORANGABA
SWIL AIL.

Folha de Informação n°14
em jej 0 01 /  q01 

•
tiARIA 14FATIMA TELEz

A A - PCM

do memo ATL n° 1411/99

EMENTA N° 8744

Projeto de Lei n° 01-0380/99 que dispõe sobre a

concessão de licença de localização e

•

. ! Folha	 —funcionamento. Pelo veto.	
no	 i"

1 Prrica,o--	 .,,N)C
INTERESSADO:	 SGM/ATL	 ,.';.iria Tereza cl:.s

F. 10e51 (---2,

ASSUNTO	 :	 Projeto de Lei n° 01-0380/99 de autoria do vereador

Milton Leite.

Informação n° 2448/99 - PGM.AJC

ASSESSOR IA JURÍDICO-CONSULTIVA

Senhora Procuradora Assessora Chefe

1. Cuida o presente de Projeto de Lei de autoria do Legislativo,

que dispõe sobre a concessão de licença de localização e

funcionamento.

2. A propositura estabelece a possibilidade de expedição da

Licença de Funcionamento, mesmo sem a entrega de todos os

documentos exigidos pela lei, mediante a assinatura de um termo de

responsabilidade pelo interessado.

Além disto, estabelece prazos e procedimentos para a

Administração, tendentes à entrega da Licença ao interessado.



Folha n.o 	 09	  do Proc.

n.o  2co4 -0. 

DE SÃO-PAULO- •

 
•	 n-'1».thksÇaM3fir

1-)4.4	 •	 s •O MUNICÍPIO
ATL.

QQoc vcovw\---k
RIBEIRO PEREIRA BARRETTO

rocuradora - AJC
OAB 65.989

PGM

t.\
MARIA SYL

Folha de Informação n°125

do Memo ATL n° 1411/99 em	 O$ / 	 I-
tiLáML Vr:..rFATI:444 TEU

As A - PC2

Parece-nos que a propositura interfere com a organização

administrativa, a teor do inciso IV do § 2° do artigo 37 da LOM, sendo

cabível o veto total, na hipótese de ser aprovada pela E. Câmara.

São Paulo,3 f / (Dg /1999

De acordo.

São Paulo, ?& /k'-)/1999

ELIANE MA~ANI SALIM
Procuradora Asséssora Chefe - AJC

OAB 84.783
PGM

bASRPB/mpt

ArtI411.DOC
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Folha n°	 24 ""	 o
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PREFEITURA DOR-MUNICIP!""

••••••—••n1

362 gJilara

p ie. ti;  

n.o  `.00	 , 4 

O PAUTO
MORE SUELI twIELLERO F PORANGABA

SGa ATL

Folha de informação n2 	
-05- . à

	

mem2-4412/9,9 —ATL/111—SGM—Q10228199-3 	 em 16	 /09	 /99	  N) 	 	
d ... 

...................... NICE DIVA ORtn,"

	

NI: 2679	 SAR szuu@

Interessado: SGM/ATL
Assunto	 : PL n 2 380/99 que dispõe sobre concessão de licença de

funcionamento e localização e outras providencias.

SAR/SG"
Sr. Supervisor Geral

Quanto ao PL n 2 380/99 manifestamo-nos contrá -

rios às proposituras em questão e fundamentamos a posição respon

detido os quesitos solicitados:

1 - a matéia objeto do PL é parte integrante das

grandes preocupações técnicas e legais desta Supervisão Geral, 	 o

nos possibilita opinar sobre a matéria de maneira categOrica.

7 a

ricos para adequada execução das proposituras,fragilizando a	 efi	 d 0
1	

_
-;.-ciencia do sistema. ,

	

4 - Não existeM recursos humanos suficientes pa	
.

_
ra atender a demanda decorrente da nova sistemática proposta pelo

• 4...•

5 - Segundo nosso entendimento, liberar licença

de localização e funcionamento sem a devida documentação exigida

nas condições impostas pelo artigo i 2 2 ,e inadequada e inapropriada.

Tais	 *mentos! são de difícil obten ã.

4R10

SAR/SGUOS

SAR/ATAJ
Sra. Assessora Chefe

Segue com as ponderações desta Supervisão Geral,
conforme cota supra.

queuu, ___ •	 _	 ....
.	 2 - Existem normas vigorando sobre o assunto co

i
::0 o Decreto n 2 33.920/94, Lei n2 !b0.205/86 e as Portarias n2s	

I

1012/SAR/83 e 2500/SAR/83 que estão sendo revistas por Grupos de Tra_
balho.

3 - Ter-se-á qUe reccnsiderar os critérios téc_..

	

3 - Ter-se-á qUe reccnsiderar os critérios téc 	 .-

ARQT ? DILMA V.ROZENBLIT

SAR/SGUOS

DILMA V.ROZENBLIT

FF/ndo

16.setembro.99.

Bé/-2RTO VIGN LA JUNENG 2 ROBÉRTO VIGNKA JUNIOR

Supervisor Geral de Uso e Ocupação do Solo
.., '7. 	 .1.SAR

- n n	 fi.
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1

Go --;o 2

Fi--;--p.. , Q.(2„,	  do '.. -

I N.o
Ass. 	 	

:),..	 ....
...........-__

MIFtIAN TEP.EZA BATISTA SANDHEZ

Auxiser Tacnico Administrativo

CEUSO

PREFEITURA DO MUNICiPIO DE SÃO PAUlte--- 	
i	 I Folha n.o 	 41 	 do Proc.1

I

•
I n.o  2-Q c, I-  a, i -f0. -:1,-i•-•1,...-...1
--	

-.	 .	 PikANZ;A-Bir 	^Sita; MuLtEr40 , O
,	 Folho de Intarmogia01-/

Do Mem° ATL III - 1186/99

I çl-

Em 14 /07/99 (a) 	  ..Á..‘
CLÉLIA APAR IDA ROBERTO

Assistente Técnico II
CEUSO

AUTOS:	 Memorando n° 1186/99 - ATL
INTERESSADO:	 ASSESSORIA TÉCNICO LEGISLATIVA - SGM
ASSUNTO:	 Pronunciamento Conclusivo sobre o Projeto de Lei n°

010	 320/99

MA1 ,111- ESTAÇÃP_n" 294/CEUSO-AT/99 

Cl.f40
ST. Chefe de Assessoria Técnico

Trala-se de pedido de pronunciamento conclusivo sobre o
l'rojeto de Lei n" 320/99. que dispõe sobre a concessão de Licença de
nealiuição e Funcionamento a título precário. .para que o Senhor Prefeito,

no momento oportuno, possa deliberar sobre sanção ou veto, caso a
CAtTlelfil Nitinicipcl venhar a aprovar.

• O P.I. apresentado autoriza a concessão de licença de
localização e funcionamento, a titulo precário. a Iodas as empresas
irregtilcittnente Instaladas na cidade de São Paulo.

.,1
Aplica-se o disposto nesta Lei a todas as empresas,

independente do ramo de atividade, excetuando-se as empresas instaladas
em ("trem de proteção aos mananciais e as que fabricam ou comercializam
produtos controlados. (O que seriam produtos controlados?)

Determina que para obtenção dos benefícios desta Lei
deverão ser apresentados: Certificado de Regularidade do Imóvel, IPTU e
contrato social da empresa.

Na falia de quaisquer documentos acima descritos o
interessado assinara termo de responsabilidade, no qual compromete-se a
apresentá-lo em 90 dias, sob pena de cancelamento da licença concedida.

ASSOSSOra SUIVI/A I L



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO

n.o  70&f -D. /10- fitei.'..

sgsks--At
Folha de Informação n° É) 5

Do Mem° ATI III -1186199

.444
_Fm 14 /07199 (o) 	
clEliA APARECIDA BERTO

Assistente Técnico II

CEUSO

do

Folha n° -02,3 —

Prtoesse  j 2 
Maria Tereza da Si
Reg. 10851 '72 — •

Auxitler

Os demais documentos deverão se-- apresenlados no
prazo de 90 dias, após a concessão da licença a titulo precário.(não estão
tiest:iilos quois sim esses documentos)

A Licença de Localização e Funcionamento, concedida a
título precário, terá validade de dois anos e poderá ser renovada por igual
1) iodo. caso o Poder Público não conclua os estudos e planejamento
Wess ririos, inclusive com votação da matéria 'pela Câmara Municipal de
Sem Nulo,

Estabelece que compele a SEMPLA elaborar estudos com
objetivo de adequar o zoneamento nos casos em que o uso não seja
cortipolivel. sendo de 12 meses o prazo para que seja enviado a Câmara
Municipal a mudança do zoneamento no que couber.

Finaliza o texto do P.L. dispondo que a empresa instalada
erti locul que rtCm permito mudança de zoneamento ou por qualquer niOlivO
Sei r 3 deseaconselhado tal procedimento por SEMPLA, proceda mudança de
endereço no pr ozo de 180 dias após vencimento' da licença.

Quarta) ao relatado termos a considerar:

1. ClUti o P.1. apresentado atleta as Leis n ci s 10.205/86, 11.785/95, os Decretos
ri" c -32.980/94. 36.003/96 e as Portarias n°5 1012/SAR/83 e 2.500/SAR/83, que
(lis( iplino o expedição de licença de funcionamento;

•
2. que o proposla de Lei modifica a legislação de zoneamento, em n especial

os artigos 31 da lei n° 0.001/73, artigo 96, 98, 99 e 100 do Decreto n°
11.106/i4:

3. que o emissão desse documento, conforme proposto, irá gerar a aceita- o
ç ry.1 d r., usas não conformes que desrespeitam a LPUOS:

(11.un a ÇOTIÇCSSéjr.) de licença precária em zonas onde o uso não é permi-
tido pOdt:til CP't(11 if It.nrief (IS ações judiciais cunha a PMSP por desrespeito
no direito de vizinhança regularmente estabelecido:

5. que urna vez emitida a Licença de Localização e Funcionamento a PMSP
dectord O c:cmflec:imertlo e aceitação da situação ora irrregular da
empresa, possibilitando assim, quando for decidido a não permanência
dl) 1(1051110 110 local, por não caber o mudança de zoneamento i a que o
interessado recorra a ação judicial para ,permanência em função de
licença já obtida;

I

A .
1)

1

Assessora. - S(3M/ATL
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Folhe — (94 —

Proccuo ..5g0
Maria Tereza da St
Reg. 10851 c.n.

"1
t' : *" 4(iiãi PiA%/2:7r i
;,•	

'‘rt^Ár-	 - I 1 S-

r

PRE1 MURA Do) MUNICIPI() DE SÃO pAr:„,,,
Folha n.o

In.o o1-ô.4,rj. 441 '‘ 
IllinESITars=t-ErtrW~

Folho Os Intormaçãe4M-‘
Do Mem° ATI III - 1186/99

/fl4Em 14 /07/99 (o)
CLÉLIA APARECIDA ROBERTO

Assistente Técnico II
CEUSO

vçhit jos	 planejc.Imento solicitados ao Poder Público, não visa a
.	 corno tt rn iodo, objetivo principal de uma Lei de Zonearnento. rnas

• 00(1o,	 cidade se molde à existência dos usos lnstadados sem a
" ;‘,1• 1 oittfIrkulção do Poder Público.

foce ao exposto verificamos por pode da propositura
.. , , 111a , 11 10101 falto de adequação ao controle urbanístico da cidade.

os aspectos inclusive de fiscalização e sanções com o agravante
(:1 1; I : ., ‘ , 5 ;t,1Iitor O (31lerClÇãO do curso de ações judiciais em andamento, e da

Sendo assim, concluímos que caso a Câmara venha a
presenle P.L. o senhor Prefeito delibere pelo veto, por ser o mesmo

.f I (1 ao desenvolvimento urbano sustentável da cidade e aos interesses
ff.. • f,,,roiripes e da Municipalidade.

/julho/ 99

MARIA /dlt .ST R.MKCIIADO
Asses or léc ica

Q_.

•

..rlp.P.1/11

Assessora - SGIVI/ATL



Folha n.o ti 	 do Proc.

n.o  ?Doi-	 .  11-a • 41147..4	
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P I IS

713M):\

SSIINI(•

• !,

f

•
../".

Folho n°	
do

Procosso
• Marin Tr.sriia da Std9.ilti

ier 10851

• PRI.f' 1.112,4.11P-A44/1"":tPre

metfiE SU ELt MELLEROW R PORANGABA

SGU. ATL

Folha de Informação n° CA'
Do Mem° ATI 111 - 11536/99

Em n 1 4

i':,r ‘t) n 	• 1?"
.1- (d"

;;¡ dr.r.

Memorand o n° I 184/99 - ATI III
ASSESSORIA TÉCNICO LEGISLATIVA - SGM
Pronunciamento Conclusivo sobre o Projeto de Lei n°
370/99

I 11P.P. G/A1A.1
•1 , 1 AV.r(r.(1r()

Irula o presente da anárse do P.L. emn referência e foi
• , ,ItithePl() i)clro manifestação. conformo fls. 02v0.

Fncarninhamos a Manifestação n° 204/CEUSO-AT/99, fls. 04
-;.1!-.Yr‘r.1,1 pVICJ Assessora Técnica Maria Augusta B. B. Machado, que
")101,1ITIOÇ.

•
Caso o	 venho a ser aprovado do formo corno se

 .•. •••	 syutNifIlt)S o velo do Executivo.

1
Clie:

c)

o2

#20

ã

14--/jUlho/99

RICARDAMOTO
Chefe de	 T écnicaor14:écnica

cus 

• — •	 •••	 .•

Assessora - SGIWATL



Fona de intormacC,ku
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Folha n.o 	 IS 	do Proc.

1	
..	 ......

— • "'""
mernf. 

SUELI MELLER R PO

SOU. ATL.

ÃO PAULO

[Folha n'' — P — do

i( Pint.uno_ ..558ó 9'
t Málria i'sr0:1:12 —da I v	 er0

PREF i: i ii1V/14:422,tk( '.	
.-at

\

!

Em 771ffig?2,4c Vcr! rz.•-•.-rAri s* • -.NCHEZ
Auxiliar Tecrilco h::i.ruszr2tive

CZUSO

A:;_ - ;;; n O 14:3/9?
SFCRTA RIA Do) C,C)VFRNO MUNIC:1PAI. - AU
;'ori,Jr,c;c: rn e n4,c; conclusi',.•0 Sobre o Noje n c, de Le; n°
3S0/99

MANIFFSTA C A n e° 2153/CF11SO-AT/99 

lra:c-se	 ed;do de d, ronunciarnento conc:usivo sobre O
.(. n ri° 3510/99 dile dispõe snpre a c:aric:essein de licença de
. •	 e z.•;,-:; o kAras	 row . ;dér n cics. bala que o Sennor Prefeito. no

r:•rr! ..nn rnssa deliberar sobre , sançFro ou veto. caso a Câmara

q r.iresenl q .-io .c.,:erinir. q que o L n CeriÇO de
:-. ,,prinn; 3 menin será concedida no pram cie 05 aias após

nz; G;;c: 2" que ria fca de qualquer
nn reinV"In inerente o coda roso. das diferentes

• az.;eik, termo de re isponsabi:idade. assinado pelo
ri n imrsyei e pelo ir • teressann atidrifin diverso.

F , rn r•o artigo 30 que o i pfd;vietário nu interessado terá
(.;;. n:,s a rep,,ic: concessáz, da Licença de LOCO n ii:0ÇÕ0 e

apreçc , 11ar a clonlirrienraçõ0 constante do termo de
Zr:Á: eie osSit•C(...0. 50r) pena de nulidade da :icença ora

Fxrniunrn f` ô !inernçõn do licença de loeoli7oçõo e
•-• ••••-•,r:**:•";	 ass;ric:u n a de termo de responsabilidade. Os

: c c:r. gu t, nr ,,riu?ern OU nr:merc:fifiznm prnnutos controlados. boates e

"'"•—•''''‘•!"C

Za :.:	 •

• .•	 •or

5 n ••••

• '	 !':.	 .
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N11.R-; MACHADO
c 16.7.n;c.c
uso

Folha n°	
-

Prnwss;o_.e..5E0
lkflarin Twazil
F122.22.....851

ov

do I Folha n.o 	  	 do Proc.

I n.o  2oo (-p. 4 -;c, 

IRE SUELIktzLlã R PoRANGABA
Saha. ML

Folha de1nformcáção n41
Do Pvierno ATL Ni n°1413/99

I cd...

-1741 Berí

PRFFFl t i".iRA	 MUNICIPIO DE SÃO PAULO

Em 27/08/99 lr11 	

MIRtAN TEREZA '2;	 1" 1- :_'.ANCI-IE7
Auxiliar Teerilzo A.r.n:tr,:ztr,Luvça

CEus0

c . ion'o do mintorio temns o considerar:

• • •re c e r tni n aliem os leis nng 10.705/8f.. 11 785/95 os• ,Ir•
:.)‘').Z;G:ilic, e as Pc..rfar;as ri-J., 1C: 2/SARIU3 e,,,;S	 .•	 .	 . expréllição de licença de Ioroli7c:ção e

•

•
1

2 . 	 r., escic;ecimentos duC.tn:o C dcieumer n Icçúc: ue
5 „. ,:n.rsrr000l i•N eren'e	 c-c-- ,•-• coso (sic):

de . tle nene ( fr:in as ernpresot que proau7ern ou
,./5	 n •ão def;ne ciu ernbcsa

••11 arfiri7è-in•

.	 t— lrlign 70 qu por ,  n obtenção do 1. icença
:unc;om.-4,ento c.',;s:;nções Ce cluc1c.4'we;

vle-f•In as ennt i ontes ,no ortiga 4 0 não esc:!crece n
com isso oconet infrações à

••••••-;:r• n'r • •	 r ("N r .. nr.s;in cln Saln"

••• . f .	 c,1:çtrril	 ç rnanife c teu em no P.; . 320/99 sobre o assunto.
Z.; 3 ;„,,r,c;uiões	 : n.)rmu1cCcs rio cue couber. (côpic anexa)

	

eA;Josfc. er,:enderric,s cue. se esle	 cpwvadc
f p r	 Np• ir,cio e xma Sr Prefeito.

09- .tognsta/919

I •e•• ••• .I.o.,„ „j„



1 Folha n.o  44- 	do Proc.

I n . o  2.0D-1-0. 17D  IU 6
,$1.1ALINIE:1 1

" 
Ei.0 R IP ORANCIMA

°	 I	 sua. ATL.E

Paina oe informação n" (a • •
Dc' MemcA1L'!l n° 14 r3,799

Em 27/08/99 (•-•; 	 I V

A RDO
enete oe A

4-Y/X1.4.AMOTO
.Sékci r in iecnica
ri

"

•lielleallii"."1""----ri a

•

Folhe n°	 eed/cr	 do

• ,Reo. 10.5.5 .1 .„ . „t.'115£4,
Maria	 t	 Stl't,.

5

—"ger	 P R F ;	 y

memoranao Al . . 1. n' • 41,3/9v
z'z r 's' ç ''R!A	 ' '-'= :5 1 A1P/A-SGM - AT! !!I

r-ronunciam e n t o conriusivo sobre ao F.1 nz"..380i99

e ; •	 • ••

\• • A ,‘"‘Cr,"

Tr.: 1.c cd	 c: •. 3.i.sc do P.L. em reforõncia c foi
r s n'a m anifest e-Içar. conforme Tis. 02,1°.

t-nr.orninnomos o Nilantrestaao n° 263/C:EUSC)-A1799, fls. 10
• •

	

co • 4 • "" C.	 (.4	 r-n 	 ••• .4,„	 ..... • 1.....•••	 •	 è.	 \rol • nn •../

c.)

eot_
11.4

•
C: riso o •' • . venna a', ser

••	 n••• é,- X	 •• • •..

trigosio/99

a p rovou° ao torma como se

• •
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..Z.L1_1010 , 0:17	 Any

AT/9/1	 oL

0 3 0i, 002-J

MARIA TEREZA AFFONSO DA SILVA
Secretária da Comisso de Polillca Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

' EvaiPodolski
Assistenee Parlamentar

RF 100.453
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE PWICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 380/1999.

Trata-se de projeto de lei, de autoria doi nobre Vereador Milton Leite, que visa
dispor sobre a concessão de licença de localização e funcionamento. Pelo projeto,
a licença deverá ser concedida no prazo de 5 (cinco) dias após a emissão do
protocolo.

No mérito, as comissões designadas nada tem a opor ao teor da propositura, que
visa agilizar a concessão da licença de localização e funcionamento, que é
indispensável para o exercício regular das' atividades desenvolvidas no Município.

O parecer, portanto, é

FAVORÁVEL.

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem
a opor, uma vez que as despesas correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas, se necessário.

Face ao exposto, o parecer, é

FAVORÁVEL

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENT rio _

COMISSÃO D TRANSITO, TRANSPO -"FÉ E ATIVIDADE EC#OCA

/i•
COMISSÃO DE ÉINANÇAS E ORÇAMENTO /COMISSÃO DE INANCAS E ORCAMENTO

es,
CZ)
CZ)

C-D
nzt
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RF 100.453. VOTAÇÃO NOMINAL

Firia

n°

t
Projeto de Lei n o 380/99, yen Milton Leite

i
1 78 a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão: 385	 N° Vot.:	 1

Data Sessão: 18/09/2002

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido
i

UF Nome do Vereador Voto

PPB SP SALIM CURIATI ABST. f
PL SP VANDERLEI DE JESUS ABST. I

PC DO B SP ALCIDES AMAZONAS NAO 1

PC DO B SP CLÁUDIO FONSECA NAO J
PRONA SP HAVANIR NIMTZ NÃO 1

PT SP ARSELINO TATTO SIM I
PT SP AUGUSTO CAMPOS SIM 1
PT SP CARLOS GIANNAZI SIM

B
*PT

SP CELSO JATENE SIM 
SP DEVANIR RIBEIRO SIM

PSD SP FARHAT, JOSE ROGERIO SIM 1
PT SP FLAVIA PEREIRA SIM

PSDB S P GILBERTO NATALINI SIM
PDT SP HUMBERTO MARTINS SIM
PT SP JOAO ANTONIO SIM (
PT SP JOSÉ LAURINDO SIM 1

PMDB SP MILTON LEITE SIM 1

PMDB SP MYRYAM ATHIE SIM 1

PT SP NABIL BONDUKI SIM I
PSDB SP RICARDO MONTORO SIM n

PT SP VICENTE CANDIDO . IM

,
1

i

I

I

,

,

10

,
,

gamo %lixa de
Mi

DT- io

t 8 SEI 2002

,
,

Presid.: JOSÉ EDUARDO CARDOZO
1° Vice.: •
1° Secr.: •

Votos Sim: 16
Votos Não:	 3	 Total: 21

Votos Abst: 2
, '

"-/‘/	
E s	 o em: 18/09/02 - 18:16Operad.: PAINEL ELETRÓNICO
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFAIAiWittealsnei
ntar

r:t .F 1 00.453
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Rod.: 1

Orador:

Folha: 11	 Taq.: Vianna	 Sessão: 325 a Extraordinária
Data: 21.10.2003	 Sem Revisão da Taquigrafia

- "PL 380/99, do Vereador: Milton Leite (PMDB). Dispõe sobre a

concessão de licença de localização e funcionamento. Fase da

discussão: 2 2 (pendente de votação). Aprovação mediante voto favorável

da maioria absoluta dos membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Argelino Tatto - PT) - O item 31 está

pendente de votação. Em discussão. Não há oradores inscritos. A votos.

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se

agora.

Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Neder.

O SR. CARLOS NEDER (PT) = (Pela ordem) - Sr. Presidente, voto

contrariamente ao projeto.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

110	 voto contrariamente ao projeto.

A SRA. TITA DIAS (PT) -H (Pela ordem) - Sr. Presidente, voto

contrariamente ao projeto.

O SR. PRESIDENTE (Ar gelino Tatto - PT) - Registrem-se os votos

contrários. Está aprovado. Vai à sanção.
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À Leg.3
Senhora Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2* discussão e votação na
325* Sessão Extraordinária, realizada nesta data, estando em condições de ser
encaminhado à sanção.

21.10.2003

BlItN0'95EÉMAN
Assessor Téc. L isladvo Chefe

ATM
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Sr. CriStino, •

k  oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar registro e carta de lei.

23/10/2003

ii`NOELA BOICIN ANDREONt
Cheia de Seçao Técnica IV

Sra. Chefe,

oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

23/10/2003

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS

Assistente da CI:cfça Técniza

SEGUE 	 Juntado 	  nesta data. 	  documento 	 e papel para Intormac gio, rubricado

sob tolha:» •  n g 	 0-eclo  33 	 2) 9 
Em 	 9 / sià  I c=5°)9.3• 

(o) 	

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS
Am$10 g roo da f'h . ';a TécnIni
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São Paulo, .24 de outubro de 2003.

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 21 de outubro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 380/99,
de autoria do Vereador Milton Leite, que dispõe sobre concessão de licença de
localização e funcionamento e dá outtas providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta' consideração.

Anexo: Termo de Responsabilidade.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

A/jcss.

•
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 21 DE OUTUBRO DE 
1

2003. Cópia extraída de fls. n° 01/03 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 380/99).
1

(Ver. Milton Leite - PMDB). Dispõe sobre concessão de licença de localização e
1

funcionamento e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
1

PAULO decreta: Art. 1° - A licença de localização e funcionamento será concedida no

1
prazo de 5 (cinco) dias após emissão de protocolo. DA DOCUMENTAÇÃO Art. 2° -

Na falta de qualquer documento constante na relação inerente a cada caso, das

diferentes categorias, será aceito termo de responsabilidade, assinado pelo proprietário

do imóvel e pelo interessado, quando diverso. Parágrafo único - O termo de

responsabilidade a que se refere o artigo 2° será na forma do modelo anexo à presente

lei. Art. 3° - O proprietário (ou interessado) terá prazo de 120 (cento e vinte) dias, após

a regular concessão da licença de localização e funcionamento para apresentar a

documentação constante do termo de responsabilidade, por ele assinado, sob pena de

nulidade da licença ora concedida. 1 Art. 4° - Excetua-se à liberação da licença de
1

localização e funcionamento mediante assinatura de termo de responsabilidade às
1

empresas que produzem ou comercializam produtos controlados, boates e
1

assemelhados. Art. 50 - A não-emissão de licença de localização e funcionamento no
1

prazo estabelecido no artigo 10 da presente lei ensejará emissão de comunicado pelo
1

órgão emitente ao interessado dentro de 24 (vinte e quatro) horas, dando conta do

ocorrido, bem como expondo os motivos pelos quais não foi possível a emissão.
1

Parágrafo único - A Administração Regional deverá comunicar a Secretaria das
I

Administrações Regionais dentro do mesmo prazo estabelecido no artigo 5 0, inclusive,
I

anexando cópia da comunicação enviada ao interessado. Art. 6° - Compete à Secretaria

das Administrações Regionais apurar, através de sindicância interna, eventuais

responsabilidades e aplicar as sanções cabíveis, em caso de atraso na emissão da

licença. Art. 70 - Para obtenção da licença de localização e funcionamento não haverá
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‘,„, Assistente de Chefia TecnIca•

CÁ 11/IARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

distinções de qualquer natureza, salvo os casos que excetua o artigo 4° da presente lei.

Art. 8° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias de

sua publicação. Art. 9° - As despesas decorrentes da implantação da presente lei

correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário. Art.

10 - Esta lei entrará em vigor na data'de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário. Eu, 305	 dede Chefia Técnica, padrão "QPA-10-
Asslstcnte de Chefia Técnica !

C" extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n° 55 e digitei. Eu,

KAJNYA..RESIN4WS.DE.Sr,"Assistente Parlamentar, padrão "QPA-05-A" a conferi. São
Assistente Parisnbentat

Paulo, 23 de outubro de 2003. Chefe da Seção Técnica de Preparo e Registro de

VistoUulá.Feri<ndar.R.z4ke újo
Diretor Temeu	 coa rtornewQ Subst.

legicátilsYOs da Câmara Municipal de Sao

aa) Arselino Tatto; Jooji Hato- 	 a dio Fonseca; Celso Cardoso; Myryam Athie;
Eliseu Gabriel; Edivaldo Esti a. 	 A	 /1/li
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I	 Aswstents do Chefia TécnIca

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
I

LEI N°	 DE	 DE	 DE 2003.

Dispõe sobre concessão de
licença de localização e
funcionamento e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 21 de outubro de 2003,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - A licença de localização e funcionamento será concedida no
prazo de 5 (cinco) dias após emissão de protocolo.

DA DOCUMENTAÇÃO

Art. 2° - Na falta de qualquer documento constante na relação
inerente a cada caso, das diferentes categorias, será aceito termo de responsabilidade,
assinado pelo proprietário do imóvel e pelo interessado, quando diverso.

Parágrafo único - o termo de responsabilidade a que se refere o
artigo 2° será na forma do modelo anexo à presente lei.

Art. 3° - O proprietário (ou interessado) terá prazo de 120 (cento e
vinte) dias, após a regular concessão da licença de localização e funcionamento para
apresentar a documentação constante do termo de responsabilidade, por ele assinado,
sob pena de nulidade da licença ora cloncedida.

Art. 4° - Excetua-se à liberação da licença de localização e
funcionamento mediante assinatura Ide termo de responsabilidade às empresas que
produzem ou comercializam produtos controlados, boates e assemelhados.

Art. 5° - A não-emissão de licença de localização e funcionamento no
prazo estabelecido no artigo 1° da Presente lei ensejará emissão de comunicado pelo
órgão emitente ao interessado dentio de 24 (vinte e quatro) horas, dando conta do
ocorrido, bem como expondo os motivos pelos quais não foi possível a emissão.

Parágrafo único -, A Administração Regional deverá comunicar a
Secretaria das Administrações Regionais dentro do mesmo prazo estabelecido no
artigo 5°, inclusive, anexando cópia da comunicação enviada ao interessado.

Art. 6° - Compete 'à Secretaria das Administrações Regionais apurar,
através de sindicância interna, eventuais responsabilidades e aplicar as sanções
cabíveis, em caso de atraso na emissão da licença.

1
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Art. 70 - Para obtenção da licença de localização e funcionamento
não haverá distinções de qualquer natureza, salvo os casos que excetua o artigo 4° da
presente lei.

1

Art. 8° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias de sua publicação.

Art. 90 - As despesas decorrentes da implantação da presente lei
correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de ão Paulo, 23 de outubro de 2003.

O Presidente,

A/jcss.

•

2



•

Folha no ..-RP	 do proc.

no  CU  35V .do. 	

cg-

	

-..--•-ffif3É-CRIST4N0.-SOULL-SAXIGS 	

CÂMARA MUNICIPAL DE Sii4Oslei;;81 
Técnica

•

São Paulo, 24 de outubro de 2003.

Recebi oficio Leg. 3 n o 615, de 24/10/2003,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa

ao Projeto de Lei n o 380/99, de autoria do Vereador Milton Leite.

Anexo: Termo de Responsabilidade!

RECEBIDO
SGM/ATL

c&A.Lia12.1

MATILDE TONSECA LOPEROOLO
RF 134424.2.00
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Sr. Assessor-Chefe,

Para as devidas providências, tendo o recebimento de veto

total.

19/11/2003

IANGELA B1 ANDREONI
Chefe de S 

Ç
o Técnica IV
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Senhor Presidente

•

De acordo com o texto aprovado, a licença de locali-

zação e funcionamento deverá ser concedida no prazo de 5 (cinco) dias, con-

tados da emissão do protocolo do respectivo requerimento (art. 1°). Ainda em

consonância com a propositura, na falta de qualquer documento exigível em

cada caso concreto, conforme as diferentes categorias, será ela expedida me-

diante termo de responsabilidade assinado pelo requerente, comprome-

tendo-se este a apresentar a documentação faltante no prazo de até 120 (cento
1

e vinte) dias, sob pena de nulidade da licença nesses moldes concedida, não

se aplicando tal procedimento anteci
I

patório apenas e tão só às empresas

fabriquem ou comercializem produtos controlados, bem como às boates es

tabelecimentos assemelhados (artsJ 2°, 3°, 4° e 7°). Por fim, prevê a mens em

a obrigatoriedade da Prefeitura comunicar ao interessado, no prazo de 24

(vinte e quatro) horas, a impossibilidade de concessão de licença de localiza-

ção e funcionamento na forma do artigo 1°, declinando os motivos que a ense-

•

N`lik a

l'&1
,en.007) (v
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ASSIStente

RE
Assistelz GireçãO 1

iam. Determina, de outro lado, a apuração, por meio de sindicância interna, de

eventuais responsabilidades pelo atraso na expedição da licença (arts. 50 e 6°).

ot

Ocorre que, não obstante os meritórios propósitos

que certamente motivaram o seu autor, a mensagem aprovada é inconstitucio-

nal e contrária ao interesse público. 	 1

Por primeiro, cumpre evidenciar que a expedição de

licença de localização e funcionamento, decorrente do exercício do poder de

polícia sobre as condições de uso e ocupação do solo, constitui matéria relaci-

onada à organização administrativa e à prestação de serviços públicos, cuja

iniciativa legislativa encontra-se privativamente atribuída ao Chefe do Executi-

vo, nos termos do artigo 37, § 2°, inciso IV, combinado com o artigo 70, incisos

VIII e XIV, ambos da Lei Orgânica. Verificada, pois, a invasão, pelo Legislativo,

de competência legalmente afetada ao Executivo, resta afrontado o princípio da

independência e harmonia entre os Poderes, consignado no artigo 2° da Cons-

tituição da República e transposto para a órbita do Município na forma do artigo

6° de sua Lei Maior.

A esse respeito, preleciona o insigne constituciona-

lista CELSO RIBEIRO BASTOS ("in" curso de Direito Constitucional, Editora

Saraiva, 11 a edição, S. Paulo — 1999, obra reformulada de acordo com a Cons-

tituição Federal de 1988, p. 149), qu
1
e "Ao contemplar tal princípio, o consti-

tuinte teve por objetivo — tirante as funções atípicas previstas pela própria

Constituição - não permitir que um dos "poderes" se arrogue o direito de interfe-

rir nas competências alheias, portanto não permitindo, por exemplo, q e o Exe-

cutivo passe a legislar e também julgar ou o Legislativo, que tem p r compe-

tência a produção normativa, aplique a lei ao caso concreto".

No mérito, a inconstitucionalidade ating d odo

especial o artigo 1° da propositura, por inviabilizar o atuação do poder d cili-

cia administrativa na matéria pertinefrite ao uso e ocupação do território do Mu-

nicípio, e, nesse sentido, confrontar a supremacia do Estado, contrariando o

princípio constitucional da soberania estatal (Const. Federal, artigo 1°, inciso I).
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De fato, levando-se em consideração a circureãtãh"

de que a Cidade de São Paulo, em razão da magnitude, dinâmica e complexi-

dade de seus problemas, reclama infinita, eficiente e eficaz atuação do Poder

Público local, não é difícil concluir que o prazo de 5 (cinco) dias para expedição

de licença de localização e funcionamento, previsto no artigo 1° do texto apro-

vado, será insuficiente para a adoção, com segurança, das providências admi-

nistrativas tendentes àquela expedição, especialmente nos casos de maior re-

levância e interesse público, como, por exemplo, o funcionamento de postos de

armazenamento e abastecimento de combustíveis, o exercício de atividades

que ocasionem danos ao meio ambiente, o uso e ocupação de edificações

destinadas à prestação de serviços de saúde e outras situações, inviabilizando

por completo o seu controle e fiscalização pela Administração, com conse-

qüências nefastas para o bem comum.

A inconstitucionalidade atinge, também, o disposto

no artigo 2° da mensagem ora vetada, por impedir, de igual modo, o prévio

exercício do poder de polícia administrativa na área em apreço.

Realmente, decorre a licença de localização e funci-

onamento, na prática administrativa materializada por meio do "Auto de Licença

e Funcionamento" e do "Alvará de Funcionamento" (consoante o disposto na

Lei n° 10.205186 e Ato n° 1.154/36, toem assim no Decreto n° 15.636/78, altera-
i,

do pelo Decreto n° 24.636/87), de previa manifestação da AdminisJação, favo-
!

rável à pretensão do administrado, quanto à ocupação ou utilizaç4 de deter-

minado imóvel para instalação e fun
l
cionamento de atividades co - rciais, in-

dustriais, institucionais, de prestação de serviços e similares, em ‘krmidade

com as normas em vigor, especialmente as concementes ao par - 1, ento,

uso e ocupação do solo, à segurança, higiene e sossego públi • .s. a lição do

festejado administrativista HELY LOPES MEIRELLES, "Licença - o ato admi-

nistrativo, vinculado e definitivo, pelo qual o Poder Público, verificando que o

interessado atendeu a todas as exig
I
ências legais, faculta-lhe o desempenho de

atividades ou a realização de fatos materiais antes vedados ao particular,

como, por exemplo, o exercício de uma profissão, a construção de um edifício

em terreno próprio. A licença (...), uma vez expedida, traz a presunção de defi-



Solange Ralnone d Santos
Assistente Téc. r o IV

RF 10.801

nitividade" ("in" Direito Administrativa Brasileiro, Malheiros Editores, 19a ed.,

São Paulo — 1990 — p. 170).

Finalmente, ,também a existência de contrariedade

ao interesse público justificaria o veto integral ao projeto de lei. Por um lado, ao

introduzir regulamentação incompatível com o instituto da licença, não se

amolda ao sistema jurídico-positivo vigente, representando elemento de incer-

teza em lugar da promoção da segurança, que é um dos fins de todas as leis.

Por outro, abre-se a via dos litígios a
l 
o permitir a expedição de licenças

precárias, com duração de até 120 (cento e vinte) dias, que, ao depois, poderá

ser "anulada" ou "declarada nula" ("sob pena de nulidade"), dando ensejo ao

surgimento de indagações sobre a responsabilidade civil do Estado, por danos

materiais e morais eventualmente su
1
portados por particulares determinados

(beneficiário da licença ou terceiros) o/ u sujeitos de direitos indeterminados (vi-

olação do direito difuso representado 
I
pela preservação da ordem urbanística).

Nessas condições, demonstrada a inconstitucionali-

dade e a contrariedade da medida m i) interesse público, vejo-me na contingên-

cia de vetá-la integralmente, devolvendo o assunto ao reexame dessa E. Casa

de Leis.

Na opOrtunidade, renovo a Vossa Excelência

protestos de consideração e apreço.'

MARTA SUPLIC
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de s São Paulo

Veto	 99
cgs n
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Às Comissões de Constituição e Justiça, de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente e de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica:

Para Parecer Conjunto quanto ao Veto Total.

2O/ / / 03

•

B treA Y.L.
Assessor Tec.	 slat Chg

4

Carlos Roberto à
Secretário

11.130

CÓD. 0233



Ao Nobre Vereador <---67-Sv
para relatar
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SEGUE 	 juntado 	 nesta data. 	  documento  5 e papel para Intormaçáo. rubricado  3 

sob folha ,s• „, 	 bté.,74  	 	

Em 	 10S-- / 	 ./:•/17/ 

(c)
FÁBIO arCASTRO PAIVA

Secretário



eâmara AtidaI ; Ar,

Folha n° (1 • "	 do

Processo n° 75<) /447
Ft5!-' • Czstro P,0 a
R, dp.

PARECER CONJUNTO N° /2003 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO
AMBIENTE E TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O
VETO TOTAL APOSTO PELA EXMA. SRA. PREFEITA AO PROJETO DE LEI N°
380/99

Trata-se de veto integral aposto pela Sra. Prefeita ao projeto de lei n° 380/99, de autoria

do nobre Vereador Milton Leite, que visa dispor sobre a concessão de licença de

localização e funcionamento, determinando que ela seja concedida no prazo de 5 (cinco)

111	 dias após a emissão de protocolo.

Aprovado em 2 discussão e votação na 325° Sessão Extraordinária, de 21.10.03, foi o

projeto encaminhado à sanção, tendo recebido xieto integral por inconstitucionalidade e

contrariedade ao interesse público.

Alega a Sra. Prefeita que a expedição de licênça de localização e funcionamento,

decorrente do exercício do poder de polícia sobre as condições de uso e ocupação do
1

solo, constitui matéria relacionada à organização administrativa e à prestação de serviços

públicos, cuja iniciativa legislativa encontra-se privativamente atribuída ao Chefe do

Executivo, nos termos do art. 37, § 2°, inciso IV, combinado com o art. 70, incisos VIII e

XIV, ambos da Lei Orgânica.

Assiste razão à Sra. Prefeita.

Ainda que o legislativo paulistano tenha competêhcia para legislar sobre concessão de

licença de funcionamento, instituindo normas de caráter geral e abstrato, o veto há que

ser mantido porque a presente proposta, ao impor ao Executivo prazo para a concessão

de tal licença, institui regra que impõe ao Executivo a prática de um ato concreto e

especifico de administração, caracterizando, assim, indevida ingerência na atividade

administrativa do Sr. Prefeito.

pvt0380-99

17 _ RELCOM

17- 108612004

•

CÓD. 0561 Ilffeasta afflige ..áthea Ia GISP.
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pvt0380-99

1

Folha	 c-1-6	 do

Procesu	 3 8'ç) /(ie?
', ',7, 1 fN de Castro Paiva

effAintufa Afi'tc0ar 	ao ti C
R f 11.120eqj,	•

Corroborando este nosso entendimento, transcreveremos a seguir trecho do voto do

Relator Fonseca Tavares, Exmo. Desembargador do E. Tribunal de Justiça, nos autos da

ADIN n° 63.449.0/0-00:

"Vale lembrar que é o Prefeito quem tem a aptidão, segundo a regra constitucional, de

administrar o Município (art. 47, XIV, da Constituição Estadual). É ele quem exercita as

funções de governo relacionadas com o "planejamento, organização e direção de serviços

e obras da municipalidade e, para tanto, dispõe de poderes correspondentes de comando,

de coordenação e de controle de todos os empreendimentos da Prefeitura". 	 .

O Poder Legislativo Municipal, a seu turno, é o que elabora, modifica, altera e

emenda as leis, em caráter geral, abstrato e impessoal, que regula o

comportamento dos munícipes. A Câmara do Município não administra, mas'apenas

fixa regras de administração, reguladoras da atuação administrativa do Prefeito. Por isso„

por deliberação do plenário, pode indicar medidas administrativas ao Chefe do Poder

Executivo Municipal, a título de colaboração e t sem qualquer obrigatoriedade. Todavia,

não pode prover situações concretas por -seu próprios atos e impor ao Executivo

tomada de medidas específicas de exclusiva atribuição e competência".

(grifo nosso).

Razão pela qual somos,

•	
PELA MANUTENÇÃO DO VETO.

Sala das Comissões Reunidas, kn. /04

L---""

\R. CELSO JATENE
RELATOR

•

.(-‘.



À Douta ComIssElo dó.

Politica Urbano, Metronolitano

O Meio Arnbi:Nto

Ern,3PLÇA /01 

Recebido na Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana

e 1 1/44çio Ambiente

14P 1.5-- h

ANA\ÇOULAARRUZ
Secretária da omIssã	 Política Urbana

Me tropolitana e Meio Ambiente

PARA REL4:13(>‘

Sala daSegisto cte_pon

e tê; e- Wc .t./ Mb`116Kit	 ,!
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE, Miado mula d.:;12-''IL";:s.2eneurnv11 ,2	 • i;•gi sà

AN4 15/(13-W---(ARRUI
Secretária aatomissao de Política Urbarià

Metropolitana e Meio Ambiente



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2

do processo n2 PL 3520 
de 19  .5 3 a3, P , o'?  (a) 	 4.1k1.A.••12nA.ei

secretária aCo s
Metropoli ana e

Vic/TR UZ
e Política Urbana
lo Ambiente

À SGP-21,

Em face do decurso do prazo previsto no art. 364 do
Regimento Interno.

(:)/05-/c2001/

-e

TONINHO PAIVA
Presidente da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente

À SGP-21,
Sra. Supervisora,

Nos termos do despacho supra.
/T /05/ o4

ANift-17LAKARRUZ
Sec ári da oiissão de Política Urbana,
Metro itana e Meio Ambiente

CCID. 0233
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(Pausa) Está aprovada a manutenção. Arquive-se o
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Folha n°Aa_dopr

n°	 2tY

Câmara Municipa lgente
RE 11.) O

São Paulo
TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

rod.: 01	 fl.:43
Orador(es):

rev.:	 evento: 267-S0 data: 26.06.07

52 - "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 380

/1999, do Vereador MILTON LEITE (PMDB). Dispõe sobre a concessão de

licença de localização e funcionamento. (DOCREC-733/03). 943EJEIÇÃO

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA
i4

rC4MARA."
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CAILIARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.°	 o. I (O W"-/ 2004- 	 (a) 	

Lizia 0§fil	 .
AgePie de APdj6 hesimattleil

RF	 —	 •

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

,	 .• /

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto . Lei objeto

do presente projeto, deliberado na 267a Sessão Ordinária, de 26 de junho do corrente.

02/07/2007

Ângela Bfrdln Andreoni
Secretári se Apoio Legislativo

SGP 2

c)Á so

*tr.,	 t",	 • -•

• •	 1t,

•••,\SUCZ".

ti'4. n

"	 ;;VATel."••

l.“01



SANTOSROSMARI CIO
Técnico

RECEBIDO EM SGP-23

EM 0 3	 o 

Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo comunicando manutenção do veto total aposto ao

presente.

Em, 04.07.2007.

(1°W k2AJOSE CR TI SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalizaçáo do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 04.07.2007. "--\

SEGUE. fl	 Juntado..5	 noala datadocumento .. ................. .4) papel do I informeçáorubricado.5...cob 	......... 5.1
Em to4 / O / eXID)I-

KATRYA REGINA MORALES DE SOUZAAzakteata Pailaweatit



TONIO CARLOS RODRIGUES
Presidente

_
RAPIYAMINA MORALES oEsoterCAMARA MUNICIPAL DE

Assistente Falangeta:

SAO PAULO
São Paulo,	 de julho de 2007.

23- 0E-SGP23
23- 3780/200

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 26 de junho do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da
Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto
pelo Executivo à lei que dispõe sobre concessão de licença de localização e
funcionamento e dá outras providências - veto comunicado a esta Edilidade
pelo Ofício ATL no 718, de 18 de novembro de 2003, referente ao PL no
380/99, de autoria do Ver. Milton Leite.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de Sã

JCSS/rcas

Paulo.



• KATHYA 
REGINA MORALES DE SOlIZA

*Matute PallanMill

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 23 de julho de 2007.

Recebi ofício SGP-23 n o 3780, de

23/07/07, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao ProjetO de Lei n o 380/99, de autoria do Ver.

Milton Leite.	 S_Ciihr----1=1



Papel para informação rubricado com folha n° .

0-3-/ Of / 200 4- (a) 	

KATHYA REGINA MORALES DE SOUZA
Assistente Parlamenta
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eánlara LiilcØaIde ,.7do At%
S-D2

do processo n° 320 IMO 935

À SGP-33 — Arquivo Geral,

Para arquivamento.

0-k/08/07

JOSÉ CrIt~A SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo



n

•

•

gue (rn) 3,Antado (s), nesta data,

docurne n1
 ° o

(s) I übxic.,o5o (s'
Se	

s 
sob

..„...4

rt '' . ....... . ... 

.0\lla de intk.gwa)

50t) ,	 ....... ....—........

C O . G 2-1.

e~—P.....,3 3



7 \

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SGP.33 -ARQUIVO GERAL

Papel para informação, rubricado como folha n° 53
do processo 01-380 de 1999 09/08/2007

LINA ANU,
R

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 15/03/2001
Arquivadonovantenteem09/08/2007

I,-J	 .
LINA ANG

Com 53 fls.Com 53 fls.

1g) ri::: I

p.33

cl.	 _
f	 .

'S	 •	 •	
,	 .

r
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4339 sgp33@camara.sp.gov.br

Impresso no serviço gráfico da CMSP
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Jacugusto Pirf,gr"
Técnico Admi ni s .:, •

RF 10.86e
CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
São Paulo, 17 de setembro de 2007.

Memo SGP n° 059/2007

TID 1887635

Solicitamos o encaminhamento do i presente expediente ao
setor competente - SGP-33 - a fim de que se proceda à
anexação das notas taquigráfic4, já providenciadas,
referentes aos projetos de lei especificados a seguir:
0119/1999; 0213/1999; 0339/1999; 0001/1999; 0002/1999;
0140/1999; 0261/1999; 0321/1999; 0187/1999; 0352/1999;
0380/1999; 0056/1999; 0068/1999 e 0243/1999.

Atenciosamentel,

elmanBriricitã

Secretário Gei(hIParlaMentar

A SGP-3
Senhora Secretária,MV. II IV. %A	 S.01.41.	

.

PaJácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 &to Paulo - 9 :' C:EP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.canara.q3.gov.br
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' F-olha no .''.04. ot Rocesso„
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"4 . e 	

Cans ta/4~ elkaftiCipat e& e_ Yem ' - ' ;1: " .:-.
i. ......e-Y...1,

- Jan o . .? -gusto Pimenta

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 Técnico Administràtivo .

I	 RF 10.880

Rod.:04 Folha:1

Orador:p. JE, joão ant.

Taq.: beth	 Sessão: 163 SE

Data:08-08-02	 Sem Revisão da Taquigrafia

O Sr. Secretário procederá à leitura do item 44.

"44 - PL 380/99, do Vereador Milton Leite (PMDB. Dispõe

sobre a concessão de licença de localização e funcionamento. Fase da

discussão: l a • Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta

dos membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Não há

oradores inscritos. Está encerrada a discussão. Informa esta

Secretaria da Mesa de que há falta de pareceres. Teremos de fazer um

congresso de comissões.

A sessão está suspensa por dois minutos.

- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do

Vereador José Eduardo Cardozo.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Solicito ao

!
Sr. Secretário seja feita a leitura de Parecer ao PL 380/99.

- É lido o seguinte: (parecei:conjunto)



Foha n°

n°	 .... .
Cd/77~ff ~á	 cY*0.24ue, 

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA Mut •	 ministrativo
RF 10.880

Rod.:04 Folha:2

Orador:p. JE, joão ant.

Taq.: beth	 Sessão: 163 SE

Data:08-08-02	 Sem Revisão da Taquigrafia

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Lido o parecer

passemos à votação do PL 380/99. A votos. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Ricardo Montoro.

O SR. RICARDO MONTORO (PSDB) -	 Sr. Presidente, a bancada do

PSDB deseja manifestar seu voto contrário ao projeto para melhor

análise do mesmo em segunda votação

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Registre-se o

voto contrário da Bancada do PSDB.

segunda discussão.

Tem a palavra, pela ordem,

Está aprovado o projeto. Volta em

o nobre Vereador João Antônio.

- (Pela ordem) - Sr. Presidente11,	 O SR. JOÃO ANTONIO (PT)

regimentalmente requeiro o adiamento dos itens 45 a 49.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - É regimental

o pedido de V.Exa. Os Srs. Vereadores favoráveis ao adiamento dos

itens 45 a 49 permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)

Aprovado.

Passemos ao item 50.

"50-	 PL 91/00, do Vereador Wadih Mutran (PPB). Dispõe sobre



Papel para informação, rubricado como
do processo 01-380 de 1999 25/09/2007

L° 58

7(—

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Jader 4W0sto Pimenta
RÈ n860

Obs.: foram juntados neste processo de fls. 55 a 57, conforme
determinação de fl. 54.

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 17/09/20
Arquivado novame te e
Com fls.
O Funcionário

Jad

2007

W.~-egusto Pimenta
F 10860
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